
 
 

 

 

Informações sobre Emenda Parlamentar: nº 28850006  

LOCAL: RECIFE/PE 

 

Número e autoria da emenda parlamentar: nº 28850006/ Humberto Costa 

Valor total da parceria e valores liberados, se aplicável: Valor R$ 300.000,00  

Número do Termo de Fomento e identificação do órgão concedente: Nº 970187/ MINISTÉRIO 

DA CULTURA 

Proposta 022721/2024 

Data de assinatura do Termo de Fomento: 03/09/2025 

Objeto do Termo de Fomento: Produção do espetáculo Baile do Menino Deus - Uma Brincadeira 

de Natal, para a população do Grande Recife, cidades vizinhas e turistas, com o objetivo de 

promover a cultura popular local, a ser realizado em Recife/PE. 

Situação – Prestação de Contas enviada para Análise 

Empenhado – SIM 

Publicado no DOU – 31/12/2024 

Situação da prestação de contas da parceria, incluindo:  

Data limite para apresentação: 26/05/2026 

Data em que foi apresentada: 17/04/2026 

Prazo para análise: não se aplica 

Resultado conclusivo: não se aplica 

Valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções desempenhadas pelos integrantes 

e a remuneração prevista:  

COORDENAÇÃO DO PROJETO - Responsável pelo acompanhamento, execução e fiscalização dos 

serviços, bem como pelo bom andamento do projeto. Remuneração R$ 15.000,00. 

COORDENAÇÃO TÉCNICA – Responsável pela inclusão dos processos de execução até a prestação 

de contas na plataforma Transferegov.br. Atua junto com a coordenação do projeto. . 

Remuneração R$ 315.000,00. 

CENOTÉCNICO -Serviço responsável pela confecção e reparação da cenografia do espetáculo. 

Remuneração R$ 34.000,00 

DIREÇÃO CÊNICA - Serviço responsável pela direção das cenas do espetáculo. Remuneração R$ 

30.000,00 



 
 

DIREÇÃO DE PRODUÇÃO - Responsável pelo acompanhamento dos serviços de locação de 

equipamentos e estruturas necessárias para realização do espetáculo, bem como atua junto 

aos atores, cantores, bailarinos e orquestra. Remuneração R$ 20.000,00 

 

Íntegra do Termo de Fomento no site oficial da OSC, conforme disposto no 

Decreto nº 7.724/2012. 


